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 INTRODUÇÃO

O Zika vírus é um fl avivírus transmitido por mos-
quitos das espécies Aedes, principalmente A. aegypti e A. 
africanus.1-3 Os sintomas associados com a infecção são 
geralmente autolimitados e incluem: febre, erupção cutâ-
nea, geralmente maculopapular; conjuntivite, mialgias e 
artralgias.  Surto de vírus Zika está em curso nas Amé-
ricas, com altas taxas de infecção no Brasil e na Colôm-
bia.1,2  O Zika viris é possivelmente teratogênico, pois a 
infecção está fortemente associada com microcefalia e 
outros defeitos cerebrais, lesões oculares e perda fetal ris-
co de anomalias congênitas aparecem mais altas quando a 
infecção materna é adquirida durante o primeiro trimestre 
da gravidez.4

O Zika vírus foi isolado pela primeira vez em 1947 
em um macaco na Floresta Zika em Uganda. O primeiro 
caso em humano foi reportado na Nigéria em 1954.  O 
Zika vírus do Leste Africano provavelmente espalhou-se 
para o sudeste da Ásia por volta de 1945; o período de en-

demicidade estável na África e Sudeste Asiático persistiu 
no século 20.5 

Múltiplas epidemias foram notifi cadas até o pre-
sente.  O primeiro surto ocorreu em na ilha de Yap na Mi-
cronésia, estima-se que 5.005 (73%) de 6.892 residentes 
com idade maior ou igual a 3 anos tiveram a infecção por 
Zika vírus durante o surto, e cerca de 82% tiveram infec-
ções subclínicas.6  O segundo maior surto foi relatado nos 
anos de 2013-14 na Polinésia Francesa, com total de 8.510 
casos suspeitos relatados pela rede sentinela do país e pos-
teriormente se espalhou para regiões, incluindo a Ilha de 
Pascoa e Nova Caledônia.7,8  

O presente surto nas Américas começou no Brasil 
em 20159. Testes retrospectivos mostram que os primeiros 
casos ocorreram no Rio de Janeiro, já em janeiro de 2015.  
A rota de entrada do vírus veio de viajantes provenientes 
de regiões endêmicas, incluindo Chile, Ásia e África du-
rante grandes eventos esportivos realizados em 2014. As 
cepas isoladas pertenciam à linhagem da Ásia e mais es-
treitamente relacionados com a da Polinésia Francesa10-12. 
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destaque na lei releva a condição especial para autorizar 
ações mais enérgicas e necessidade para a adoção de me-
didas previstas na lei.  O instrumento legal para determi-
nação de conteúdo e marco inicial e fi nal da situação diag-
nosticada é Decreto do Chefe do Poder Executivo, que é 
responsável privativamente pela expedição de decretos 
para fi el execução de leis, conforme disposição do art. 84, 
inciso IV, da Constituição Federal de 1988.16

Esse mecanismo adotado pela Lei nº 13.301/16, 
como condição para a defl agração das ações decorren-
te da situação de iminente perigo à saúde pública pela 
presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, 
é marco instrumental inicial para o início da incidência 
dos atributos da discricionariedade, auto-executoriedade 
e coercibilidade do Poder de Polícia para ações em vigi-
lância sanitária.  Essa forma de atuação estatal é medida 
de controle de legalidade, que impõe ao próprio Estado 
o respeito aos direitos fundamentais inscritos na Consti-
tuição Federal.20

O Decreto do Chefe do Poder Executivo estabelece 
a tempestividade das medidas de intervenção, possibili-
tando compras e contratações emergenciais para atender 
as necessidades de combate à perigo à saúde pública.  A 
lei não traz dispositivos direcionados a destaque de recur-
sos para estruturação de órgãos de vigilância sanitária, 
isso pode ter frustrar a efi cácia social por ausência de in-
fraestrutura e pessoal nos Estados e, principalmente, nos 
Municípios, que passam por pública e notória fragilida-
de orçamentária e fi nanceira.  A lei precisa da edição de 
decreto que declare situação de iminente perigo à saúde 
pública pela presença do mosquito transmissor do vírus 
da dengue para ser autoexecutável.16, 23

Como diretrizes para políticas públicas sanitárias, 
a Lei nº 13.301/16 traz em seu texto a previsão de ações 
comunitárias, com ampla participação popular, estabele-
cendo o dever de todos para com o combate à prolifera-
ção do mosquito transmissor do Zika Vírus. Essas ações 
comunitárias devem ser associadas a realização de cam-
panhas educativas e de orientação à população, em espe-
cial às mulheres em idade fértil e gestantes, divulgadas 
em todos os meios de comunicação, incluindo programas 
radiofônicos estatais.16

Por outro lado, já como ação material de interven-
ção, a Lei nº 13.301/16 prevê a realização de:

a. visitas amplas e antecipadamente comunica-
das a todos os imóveis públicos e particulares, 
ainda que com posse precária, para eliminação 
do mosquito e de seus criadouros, em área iden-
tifi cada como potencial possuidora de focos de 
transmissão; e 

b. ingresso forçado em imóveis públicos e parti-
culares, no caso de situação de abandono, au-
sência ou recusa de pessoa que possa permitir 
o acesso de agente público, regularmente desig-
nado e identifi cado, quando se mostre essencial 
para a contenção das doenças.

As duas ações materiais de intervenção tem como 
fundamento constitucional o art. 182, §2º, que estabelece 
que toda propriedade tem sua função social, somando-se 
a outras modalidades de intervenção previstas na Lei nº 
10.257, de 10 de junho de 2001, que regulamenta os arts. 

Nas Américas, foram relatados 621.342 casos sus-
peitos ou confi rmados até 22/09/2016. O maior números 
de casos na América do Sul, 275.397 casos no Brasil, 
103.508 casos na Colômbia, 59.348 casos na Venezuela, 
o restante dos casos foram relatados no México, América 
Central e do Caribe, incluindo as Ilhas Virgens dos Esta-
dos Unidos e Porto Rico.13  Com base nas taxas de infec-
ção assintomática, estima-se que 500.000 a 1,5 milhão de 
pessoas foram afetadas no Brasil em 2015.14

Em decorrência da relevância pública dos proble-
mas causados pelo Zika Vírus e seu impacto na saúde pú-
blica15, o Governo Brasileiro editou e promulgou a Lei nº 
13.301, de 27 de junho de 201616, publicada no D.O.U. de 
28 de junho de 2016.

A lei dispõe sobre a adoção de medidas de vigilân-
cia em saúde quando verifi cada situação de iminente peri-
go à saúde pública pela presença do mosquito transmissor 
do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da 
zika; e altera a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, que 
trata de infrações e penalidades ao descumprimento da le-
gislação sanitária no Brasil.16

O bem jurídico de proteção contido na lei em co-
mento é a saúde pública mediante a adoção de medidas de 
vigilância em saúde quando verifi cada situação de iminen-
te perigo pela presença do mosquito transmissor do vírus 
da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika.17

A Lei nº 13.301/16 traz relevantes alterações na Lei 
nº 8.742, de 7 de dezembro de 199316, que dispõe sobre a 
organização da Assistência Social e dá outras providên-
cias e alterações na Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, 
que dispõe sobre a confi gura infrações à legislação sanitá-
ria federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências18.

Como destaque prioritário, observa-se que o Go-
verno operou importante ajuste na Assistência Social.  A 
partir da nova legislação, é permitida a concessão de be-
nefício de prestação continuada temporária, pelo prazo 
máximo de três anos, para pessoas na condição de defi ci-
ência, e para a criança vítima de microcefalia em decor-
rência de sequelas neurológicas provenientes de doenças 
transmitidas pelo Aedes aegypt.16

A concessão desse direito é uma tentativa de ame-
nizar o sofrimento de milhares de casos de sequelas neu-
rológicas ocorridas em bebês recém-nascidos, que tem 
destaque os casos de microcefalia nos Estados da Região 
Norte do Brasil em que há suspeitas de que tais anomalias 
foram causadas por incidência do Zika Vírus em período 
gestacional específi co nas genitoras19.  

No que tange ao incremento de instrumento de atu-
ação na Legislação Sanitária Federal, a Lei nº 13.301/16 
trouxe determinações incisivas sobre as ações de políticas 
de conscientização e campanhas educativas, bem como 
permitindo as autoridades máximas do Sistema Único de 
Saúde - SUS de âmbito federal, estadual, distrital e mu-
nicipal a determinar e executar medidas necessárias ao 
controle das doenças causadas pelos vírus da Dengue, 
Chikungunya e da Zika.16

Em seu art. 1º, a Lei nº 13.301/16, condiciona a 
adoção de medidas para uma situação confi gurada como 
situação de iminente perigo à saúde pública pela pre-
sença do mosquito transmissor do vírus da dengue.  Esse 
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182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo diretri-
zes gerais da política urbana e dá outras providências.21

No caso da Lei nº 13.301/16, não adotar os devidos 
cuidados para evitar a proliferação do mosquito transmis-
sor do Vírus Zika, é violar o princípio da função social da 
propriedade, admitindo a intervenção estatal para prote-
ção da saúde pública.

Sob o prisma conceitual, para o fi el cumprimento 
da Lei nº 13.301/16, o legislador conceituou situações que 
permitem as modalidade de intervenção legal, sendo: 

a) imóvel em situação de abandono, como aquele 
que demonstre fl agrante ausência prolongada 
de utilização, verifi cada por suas características 
físicas, por sinais de inexistência de conserva-
ção, pelo relato de moradores da área ou por 
outros indícios que evidenciem a sua não utili-
zação;

b) ausência: a impossibilidade de localização de 
pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel 
na hipótese de duas visitas devidamente comu-
nicadas, em dias e períodos alternados, dentro 
do intervalo de dez dias; e 

c) recusa: negativa ou impedimento de acesso do 
agente público ao imóvel.

As medidas de intervenção nas hipóteses previstas 
na lei são adotadas e, enquanto processo administrativo 
devem seguir procedimento vinculado em lei e condizente 
com a possibilidade de contraditório e ampla-defesa, para 
o fi m de permitir a lisura de todo o processo, nos termos 
do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988.18

Destaca-se, ainda, como medida fundamental de 
contenção exposta no texto legal, o incentivo ao desen-
volvimento de pesquisas científi cas, através da criação 
do Programa Nacional de Apoio ao Combate às Doenças 
Transmitidas pelo Aedes – PRONADES (art. 7º), com 
previsão de aporte de recurso em até 30 dias após a pu-
blicação da lei.  De igual modo, destaca-se o tratamento 
relevante que se dá à incorporação de novas tecnologias 
de vigilância em saúde também é um destaque a se fazer.16

Pesquisas em saúde pública para o fi m de combate 
e contenção do Zika Vírus são essenciais para o conhe-
cimento de principais formas de disseminação, sintoma-
tologias, modos de transmissão, sorologia etc., sendo o 
caminho mais efi ciente e efi caz para controle e extinção 
dos casos evidenciados.16

Por outro lado, observa-se que são necessários es-
tudos e levantamentos para avaliar a capacidade de gestão 
da implantação de uma situação de iminente perigo decor-
rente da aplicação da Lei nº 13.301/16.  União, Estados 
e Municípios estão preparados enquanto organicidade de 

estrutura para enfrentar o problema da proliferação?  Os 
processos e procedimentos são claros e céleres para aten-
dimento das necessidades que envolvem a questão?  Há 
profi ssionais sufi cientes para implementação e os equipa-
mentos de vigilância sanitária estão devidamente estrutu-
rados para fornecer a certe?

Essas são questões que devem ser estudadas em 
seu universo e substância para o fi m de garantir a efi cácia 
e efetividade do novo estatuto normativo e que podem ser 
respondidas por estudos especulativos devidamente ali-
nhados aos problemas reais na sociedade.  Observa-se que 
a própria lei traz meios de incentivo a pesquisa na respec-
tiva área de interesse por meio do Programa Nacional de 
Apoio ao Combate às Doenças Transmitidas pelo Aedes 
- PRONADES.

Noutro passo, as melhorias com incorporação de 
tecnologias são essenciais para o resultado prático das 
pesquisas desenvolvidas.  As decisões sobre incorporação 
de melhorias devem ser abordadas sob a ótica do para-
digma econômico, limitado pela reserva do possível, bem 
como sob a ótica do paradigma racional-defensivo, orien-
tado pelo uso racional de tecnologias em saúde.22

Dessa forma, deve-se aplaudir o novo instrumento 
jurídico de viabilização do Poder de Polícia no Estado bra-
sileiro e contribuirmos, como agentes públicos, operado-
res de direito, pesquisadores e cidadãos na implementação 
efetiva e efi caz da Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016, 
como relevante instrumento regulador de políticas públi-
cas para o enfrentamento de problemas causados pela Zika 
Vírus e outras doenças do gênero.

Dessa forma, a partir da legislação publicada, 
sugere-se aos pesquisadores do campo da saúde pública 
submeter e executar projetos de pesquisa sobre o mos-
quito transmissor do Vírus da Dengue, do Vírus Chi-
kungunya e do Vírus da Zika, Programa Nacional de 
Apoio ao Combate às Doenças Transmitidas pelo Aedes 
- PRONADES, com previsão de aporte de recursos para 
em até trinta dias da publicação da leis Lei nº 13.301/16, 
nos termos do art. 10.

Por fi m, não se tem dúvidas de que as pesquisas 
sobre o mosquito transmissor do Vírus da Dengue, do 
Vírus Chikungunya e do Vírus da Zika, suas formas de 
desenvolvimento, habitat, reprodução e descrição quanto 
às formas de combate, será um pressuposto para o cum-
primento dos fi ns sociais da Lei nº 13.301, de 27 de junho 
de 2016, principalmente se surgirem pesquisas sobre mo-
delos de gestão e gerenciamento de fi nanças públicas de 
modo mais efi ciente, contribuindo para desvelar impactos 
sobre a saúde pública e crescimento e desenvolvimento 
humano.
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Abstract

The zika virus is an emerging and important world health problem. In public health its harmful effects 
have stimulated various legal interests. The Federal Government of Brazil recently adopted several 
social and health surveillance measures, extending the instruments of possibilities to combating the 
virus transmitter in Brazil.  Law No. 13.306/2016 brought incisive determinations about action awareness 
policies and educational campaigns, and at the same time authorizes the highest authorities of the 
Unifi ed Health System (SUS) within federal, state, county and municipal governments to establish and 
implement the necessary measures to control the diseases caused by the virus, i.e. dengue, chikungunya 
and zika. The published legislation has created a motivating environment for researchers to develop 
projects aimed at the mosquito that transmits the dengue virus, the chikungunya virus and the zika virus. 
Therefore, studies on A. aegypti have led to greater scientifi c knowledge about its habitat, reproduction 
and development and a description of means to combat it, as a precondition for the fulfi lment of the social 
purposes of Law No. 13.301, of June 27, 2016, mainly if researches about more effi cient management 
models and management of public fi nances, contributing to unveiling impacts on public health and 
growth and human development.
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